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PARECER JURÍDICO

Projeto de Lei n.º 39/2021-L

A proposição em tela busca instituir o “Programa de cooperação e código
de sinal vermelho” no âmbito do município.

Primeiramente, cumpre observar que o Município possui competência
para regulamentar a matéria disposta no projeto por força do que dispõe os

artigos 30, incisos I e II, e 226, $8º, ambos da Constituição da República.

De outro lado, a jurisprudênciapátria tem precedentes no sentido de que o

projeto de lei de iniciativa do Legislativo que cria obrigação para O particular e

prevê a fiscalização genérica para o Executivo não ofende o princípio da
separação dos Poderes, inexistindo interferência substancial nas atribuições do
Executivo, pois o dever de fiscalização é inerente a atividade e ao Poder de

Polícia da Administração Pública.

Assim sendo, a competência do projeto em pauta é concorrente entre o

Poder Legislativo e o Poder Executivo.

Por outro lado, é de conhecimento de todos que a violência contra a

mulher, infelizmente, ainda está presente, sendo de rigor medidas por parte do

Estado e da sociedade a fim de combatê-la.

Ante o exposto, não tenho nada a opor ao projeto em tela.

Sem prejuízo de entendimento contrário, é o parecer.

Barra Bonita, 03 de novembro de 2021.
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